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O presente trabalho visa enfocar aspecto raramente abordado nas ações de improbidade administrativa: a produção de prova além da documental, normalmente a única que tem instruído os feitos destinados à apuração de atos lesivos ao patrimônio público.

 A limitação à prova testemunhal tem ensejado a improcedência de inúmeros pedidos formulados nas ações embasadas na Lei nº 8.429/92. Verifica-se nos referidos feitos que estão sempre bem fundamentos quanto aos aspectos doutrinário e jurisprudencial, mas ressentem-se de lastro probatório capaz de demonstrar ao magistrado que o pedido deverá ser acolhido nos termos do art. 459, “caput”, do Código de Processo Civil.

I – A apresentação de documentos como requisito indispensável para instruir a petição inicial.
O art. 283 do Código de Processo Civil estabelece que a petição inciial deverá ser instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação. Estes documentos, na maior parte, consistem naqueles já juntados no inquérito civil (art. 8º, § 1º, da Lei de Ação Civil Pública – Lei nº 7.347/85), mas poderão constituir peças encaminhadas por juízes ou tribunais (art. 7º da Lei nº 7.347/85), inclusive as Cortes de Contas, ou mesmo por qualquer pessoa ou servidor público (art. 6º da Lei nº 7.347/85).

Os próprios depoimentos prestados pelos investigados e testemunhas nos autos de inquérito civil transformam-se em prova documental, pois à semelhança do inquérito policial a oitiva ali realizada configura ato administrativo que goza da presunção de veracidade e legitimidade, mas com valor relativo, cedendo à produção de prova em contrário. Neste sentido aponta-se o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça:

“Ação civil pública. As provas colhidas no inquérito têm valor probatório 
relativo, porque colhidas sem a observância do contraditório, mas só devem ser afastadas 
quando há contraprova de hierarquia superior, ou seja, produzida sob a vigilância do 
contraditório. A prova colhida inquisitorialmente não se afasta por mera negativa, cabendo ao 
juiz, no seu livre convencimento, sopesá-la’ (STJ-2ª T. REsp 476660, Min. Eliana Calmon, j. 
20.5.03, DJU 4.8.03” – cf. “Código de Processo Civil e legislação processual em vigor”, de 
Theotonio Negrão, José Roberto F. Gouvêa e Luís Guilherme A. Bondioli, 42ª ed., São Paulo, 
Saraiva, 2010, p. 1063).

Assim, de toda conveniência, que a prova testemunhal colhida no bojo do inquérito policial seja ratificada em juízo, sob pena de ser contraposta pela parte contrária, ao arrolar e obter a oitiva de suas testemunhas. 

Diga-se o mesmo em relação à prova pericial. Os laudos e levantamentos efetuados pelos técnicos do Ministério Público, produzidos unilateralmente, devem ser ratificados em juízo, através de prova pericial, nos termos dos arts. 420 e seguintes do Código de Processo Civil. Tal cautela, evidentemente, não será necessária quando a prova pericial já emanar de técnicos de estabelecimentos oficiais especializados (art. 434, “caput”, do Código de Processo Civil), à semelhança do que ocorre no inquérito policial (art. 159, “caput”, do Código de Processo Penal), especialmente no tocante às perícias elaboradas pelo Instituto de Criminalística e Instituto Médico-Legal.

Anote-se que poderá ser conveniente a adoção de produção antecipada de provas, consoante arts. 846 a 851 do Código de Processo Civil, quando houver receio da ausência da parte ou testemunha (inciso I do art. 847 do CPC) ou em virtude de idade ou doença possa ocorrer a impossibilidade de colheita de tal depoimento (inciso II do art. 847 do CPC). O mesmo poderá verificar-se em relação à prova pericial (art. 849 do CPC).

II. O depoimento pessoal como prova descurada nas ações de improbidade administrativa.

O depoimento pessoal dos réus de atos de improbidade administrativa tem sido a modalidade de prova menos utilizada nas ações regidas pela Lei nº 8.429/92. E muitas vezes, especialmente nos município de menor porte, em que a rotina administrativa é informal e o Prefeito Municipal tem contacto direto com os assuntos municipais, o depoimento pessoal é especialmente útil para comprovar-se o envolvimento das autoridades de 1º escalão nos atos de improbidade. Interrogado sobre os fatos descritos na denúncia poderá informar quem efetivamente é responsável pelos diversos setores da Administração Pública, se os servidores que assinaram os documentos foram os que determinaram efetivamente os atos, ou se meramente ali consignaram sua presença por mera formalidade legal.
IV – Conclusões.

Partindo das considerações e análises acima expostas, podemos chegar a diversas conclusões e assertivas, dentre as quais, entretanto, destacamos duas, a saber:

01 – Toda lei que cria, prevê ou estabelece benefícios ou incentivos fiscais, notadamente aquelas que permitem o recolhimento de tributos já inscritos em dívida ativa sem o pagamento dos valores correspondentes a juros e multas sobre eles incidentes, devem atender integralmente os requisitos e condições exigidos pelo artigo 14 da LRF, sob pena de caracterização de atos de Improbidade Administrativa, à luz do artigo 10, incisos VII e X, da LIA;

02 – Os Promotores de Justiça de todo o Estado que atuam na defesa do patrimônio público, em conjunto com Auditores do Tribunal de Contas, Vereadores ou demais pessoas que atuam na fiscalização da regularidade das contas públicas, devem atentar para a existência destas leis em suas comarcas e exigir a comprovação de que, ao serem elaboradas e aprovadas, tenha sido demonstrado e comprovado o integral cumprimento das condições e exigências do artigo 14 da LRF. 
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